
      Sintrajusc reivindica em Brasília
reajuste de Benefícios Assistenciais

Dando continuidade à política de cobrar medi-
das orçamentárias nos Tribunais e Conselhos Supe-
riores, especialmente visando o reajuste de Bene-
fícios Assistenciais, uma comissão do Sintrajusc es-
teve em Brasília nos dias 27 e 28 de novembro.

A comissão, formada pela coordenadora Maria
José Olegário, o assessor econômico Washington
Moura, a servidora e ex-diretora Denise Zavarize,
o servidor da JT  Antonio Marcos Quadros e o fun-
cionário do Sindicato Fernando Blasi, conversou
com o Diretor Geral do STF, Eduardo Toledo; com
o Vice-Presidente do TST, Ministro Renato de La-
cerda Paiva; com a assessora da Presidência do TST,
Ceres Martins; com a Secretária-Geral do CSJT,
Marcia Lovane Sott; com o Coordenador de Plane-
jamento e Orçamento do TSE, Rui Moreira de Oli-
veira, e com a Secretária Geral do CJF, Juíza Fede-
ral Simone dos Santos Lemos Fernando.

O principal assunto na pauta foi que, embora ha-
vendo sobra orçamentária, que importará inclusive
em perda de receita até o final do ano, os Benefíci-
os Assistenciais como o auxílio-alimentação, auxí-
lio-saúde, auxílio-creche e transporte não foram re-
ajustados de acordo com as possibilidades, acumu-
lando uma defasagem que tornará complicado man-
ter o poder aquisitivo destes benefícios.

O Sindicato também reafirmou que a manuten-
ção do poder aquisitivo dos benefícios, em espe-
cial do auxílio-saúde, é fundamental, uma vez que a
categoria está pagando mais caro pela manutenção
de planos de saúde numa etapa da vida em que mui-
tos precisam ter esta alternativa.

Além do mais, o assessor econômico do Sintra-
jusc, Washington Moura, demonstrou de forma in-

questionável, porque amparado em dados públicos,
que o problema não é apenas a escassez de verba,
mas a má aplicação dos valores disponíveis, porque
há recursos que poderiam ser remanejados, garan-
tindo o reajuste dos Benefícios Assistenciais, e que
correm o risco de serem perdidos.

Em princípio, de acordo com o a Lei nº 13.707/
2018, que aprovou a política de gastos públicos para
2019, o auxílio-saúde será o único benefício que
poderá ter reajuste.

Reuniões foram no STF, TST, CSJT, TSE e CJF
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Termina na sexta-feira (7) o
prazo para os servidores e servi-
doras do Judiciário Federal res-
ponderem a Pesquisa Nacional de
Saúde, que tem como objetivo
identificar os riscos psicossociais
no ambiente do trabalho e identi-
ficar situações de assédio moral,
sofrimento emocional e psicoló-
gico do trabalhador e trabalhado-
ra. Com as respostas obtidas que
os sindicatos de base poderão ter

PRAZO FINAL PARA RESPONDER PESQUISA DE SAÚDE
mais dados para lutar pela
criação de propostas de
políticas voltadas para o
bem-estar dos servidores.
Em 2011 o Sintrajusc fez
pesquisa semelhante, con-
tudo restrita a sua base,
Santa Catarina. Agora,
com esta iniciativa, tere-
mos um estudo nacional.
O formulário é simples e pode
também ser respondido por apare-

lhos celulares. Participe pelo link
www.pesquisajudiciario.net

Como não se vive só de notí-
cias ruins, algumas negociações
avançaram, como a extensão, para
o conjunto da categoria, do Pro-
grama Mãe Nutriz, que reduz a
jornada de trabalho da mãe que
amamenta, e do benefício do au-
xílio natalidade para adotantes,
que teve parecer favorável tanto
no âmbito do CSJT como do
CNJ. Na reunião com o STF, o
Sintrajusc também falou sobre a
luta do NS, que está em análise
no Supremo.

Emenda 95
Exatamente como alertado

quando da aprovação da Emenda
Constitucional 95, em 2016, os
gastos públicos com o pagamen-
to dos servidores ativos e aposen-

tados e com Benefícios Assisten-
ciais, além das despesas de ma-
nutenção do sistema público, es-
tão sendo estrangulados mais e
mais.

Mesmo os acordos firmados
entre os Poderes em 2016, para
garantir o pagamento do PCS aos
servidores, estão sendo descum-
pridos, de modo que 2019 apre-
senta perspectivas sombrias, ain-
da que menos graves do que as
que atingem os colegas do Poder
Executivo, que tiveram seus rea-
justes congelados.

Mas está no horizonte o con-
gelamento de contratações, a re-
dução de unidades judiciárias e o
congelamento dos Benefícios
Assistenciais, além da perda de di-
reitos dos servidores.

O ano de 2019 promete ser
de luta: ameaças à Justiça do Tra-
balho, reforma da previdência,
fim da estabilidade, congela-
mento de gastos e de contrata-
ções, redução de unidades judi-
ciárias.

Parafraseando Winston Chur-
chill, a promessa é de “sangue,
suor e lágrimas”.

É o que os “donos do poder”
prometem. Mas eles se esque-
cem de um elemento da equação:
a resistência de quem está sen-
do penalizado com esta política
perversa de Estado mínimo e de
privilégio do capital financeiro.

E, em resposta à promessa de
sacrifícios, cabe contrapor a le-
tra do Hino Nacional: “Verás que
filho teu não foge à luta...”

SERVIDORES RECEBEM SÉTIMA PARCELA DO PCS
A sétima parcela do aumento

referente à Lei 13.317/16 (Plano
de Cargos e Salários – PCS)
entrou nos contracheques dos
servidores do mês de novembro.

É importante ressaltar que se
trata da penúltima parcela dessa
implementação, que será findada
na folha de janeiro de 2019.

Essa recomposição é
resultado da luta histórica da
categoria, que realizou, no ano
de 2015, a maior Greve da nossa
história.

A ampla mobilização contou
ainda com piquetes nos locais de
trabalho, Comandos de Greve no
Congresso Nacional, pressão

sobre os parlamentares nos
aeroportos, manifestações na
Câmara dos Deputados e no
Senado, no STF, no Palácio do
Planalto, além de outras frentes
de batalha.

Veja as tabelas salariais no
site do Sintrajusc.


